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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./202____

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA – SEINFRA, pessoa jurídica Poder Público Executivo Municipal, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 325, Bairro Centro, no Município de Rio Branco, Acre, CEP: 69.900-120, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 04.034.583/0021-76, neste ato representado pelo Secretário, o senhor XXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, inscrito no  RG nº XXXXXXXXXX e CPF n° XXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XX/202___, publicada no xx de xx/xx/202___, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)  e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no Decreto municipal nº 400, de 22 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
CLÁUSULA 1ª: OBJETO
O objeto desta Ata de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia sob demanda, compreendendo manutenção, recuperação e conservação de pavimento urbano, drenagem superficial, mobilidade e acessibilidade, nas 10 (dez) regionais administrativas do Município de Rio Branco/AC, sob o regime de empreitada por preço unitário, no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas.
CLÁUSULA 2ª: ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
2.1.  O órgão gerenciador desta ata de registro de preços é a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA de Rio Branco/AC, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 325, Bairro Centro, no Município de Rio Branco, Acre, CEP: 69.900-120, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 04.034.583/0021-76.
2.2. Não existem outros órgãos ou entidades públicas participantes do registro de preços.
CLÁUSULA 3ª: DOS SERVIÇOS 
3.1. Local de Execução 
3.1.1. Os serviços objeto da presente contratação serão executados nas Regionais Administrativas do Município de Rio Branco/AC abrangidas pelo lote adjudicado à contratada, no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas.
3.1.2 Os locais específicos de execução serão definidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA, mediante emissão de Ordens de Serviço, conforme planejamento operacional, cronograma de atendimento territorial e necessidades identificadas pela Administração.
3.1.3 As intervenções poderão ocorrer simultaneamente em diferentes pontos da área abrangida pelo lote contratado, devendo a contratada manter capacidade operacional compatível com as demandas emitidas pela fiscalização. 
3.2. Prazo e Início da Execução 
3.2.1. O início da execução dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 10 dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço.
3.2.2. Os prazos para conclusão de cada intervenção serão definidos na própria Ordem de Serviço, considerando a natureza do serviço, o volume a ser executado, a complexidade técnica e o grau de urgência da demanda.
CLÁUSULA 4ª: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
4.1. [bookmark: _Hlk115727990]As quantidades previstas para o órgão gerenciador são:
	[bookmark: _Hlk232762262]LOTE
	REGIONAIS ABRANGIDAS
	BAIRROS/ÁREAS DE REFERÊNCIA
	LIMITE FINANCEIRO REGISTRADO
	PERCENTUAL DE DESCONTO REGISTRADO

	
	
	
	
	



4.2. Os quantitativos constantes da Ata de Registro de Preços constituem mera estimativa de consumo, elaborada para fins de planejamento e formação de preços, não representando compromisso de contratação por parte da Administração. Assim, durante a vigência da Ata, poderão ser contratadas quantidades inferiores às registradas ou até mesmo não ocorrer contratação, conforme a efetiva necessidade da Administração, a disponibilidade orçamentária e financeira e o interesse público, sem que assista ao fornecedor qualquer direito à contratação mínima ou integral dos quantitativos registrados.
CLÁUSULA 5ª: DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1.	O regime de execução do contrato será o de fornecimento sob demanda, de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração, mediante emissão de ordem de fornecimento, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as condições, prazos e especificações estabelecidas no Projeto Básico.

CLÁUSULA 6ª: VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura podendo ser prorrogado por igual período, de acordo com o art. 84 da Lei 14.133/21.
6.2 Esgotados os quantitativos da ata de registro de preços antes do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada, com o reestabelecimento do quantitativo inicial.
6.3 Caso não haja a renovação automática do prazo de vigência, a ata de registro de preços perderá sua vigência ao final de 1 (um) ano.
CLÁUSULA 7ª: NORMAS VIGENTES
7.1. Esta Ata de Registro de preços está vinculada ao Processo de contratação nº ____, ao edital e à proposta apresentada pelos fornecedores signatários, regendo-se por suas cláusulas e, em legislação geral, pela Lei nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 400/2023.

CLÁUSULA 8ª: CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento dos serviços efetivamente executados e devidamente medidos pela fiscalização contratual em até 30 (trinta) dias subsequentes à apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico, na Ata de Registro de Preços e no contrato decorrente;
8.2 O pagamento ficará condicionado:
I – à aprovação da medição pela fiscalização contratual;
II – ao recebimento da documentação técnica e operacional exigida;
III – à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada;
IV – à inexistência de pendências relativas à execução contratual.
8.3  A fiscalização terá prazo de até 72h (setenta e duas horas) para análise da documentação apresentada, podendo aprovar, glosar parcialmente ou devolver a medição para correções, ajustes ou complementações.
8.4  A Nota Fiscal/Fatura deverá conter:
I – identificação da Ata de Registro de Preços e do contrato decorrente;
II – número do lote correspondente;
III – identificação das Ordens de Serviço vinculadas;
IV – descrição resumida dos serviços executados;
V – período de execução da medição.
8.5  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista para pagamento, acompanhada de toda a documentação exigida para conferência e processamento administrativo.
8.6 Havendo erro, divergência de quantitativos, ausência de documentação obrigatória ou qualquer inconsistência que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida à Contratada para regularização, reiniciando-se o prazo de pagamento após saneamento das pendências.
8.7 Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, desde que comprovadamente não decorrente de responsabilidade da Contratada, o valor devido será acrescido de atualização financeira e encargos moratórios, observando-se o prazo de 02 (dois) meses previsto no art. 137, §2º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.8  A atualização financeira e os encargos moratórios serão calculados mediante aplicação da seguinte fórmula:
I = (TX/100) / 365

I = (6/100) / 365

I = 0,00016438
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
I = Índice de atualização financeira;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
8.9  Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos:
I – requerimento formal de pagamento;
II – boletim de medição;
III – memória de cálculo detalhada;
IV – relatório operacional consolidado das Ordens de Serviço executadas no período;
V – relatório fotográfico das intervenções realizadas;
VI – diário de obra e/ou relatório operacional equivalente;
VII – ART de execução do responsável técnico, quando aplicável;
VIII – certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;
IX – documentos relacionados à segurança do trabalho, quando exigidos pela fiscalização;
X – demais documentos eventualmente exigidos pela Administração.
8.10 Os pedidos de pagamento e respectivos documentos deverão ser encaminhados pelos meios definidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA.
8.11 A eventual renúncia expressa ao reajuste deverá especificar o período e a parcela contratual abrangida, não sendo presumida em nenhuma hipótese.
CLÁUSULA 9ª: DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa, a pedido, quando:
I. Comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados;
II. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade.
9.2 Por iniciativa da CONTRATANTE, quando:
I. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado, sem aplicação de penalidade 
II. O fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório, garantida a possibilidade da aplicação de penalidade;
III. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
IV. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço;
V. recusa injustificada em firmar contrato decorrente da ARP ou atender às Ordens de Serviço emitidas pela Administração;
VI. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;
VII. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes;
VIII. Sofrer sanção prevista sofrer sanção prevista no art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e
IX. não aceitar o preço revisado pela administração municipal.
9.3 Ocorrendo qualquer das hipóteses, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará ao Fornecedor Beneficiário a nova ordem de registro.
9.4 Esta Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente:
I - Por decurso do prazo de vigência;
II - Quando não restarem fornecedores registrados. 

CLÁUSULA 10ª:  FORNECEDORES E DESCONTOS REGISTRADOS
10.1 Os fornecedores e seus descontos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão no Encarte I, cujas informações se alteram sempre que algum fornecedor solicitar a inclusão, retirada ou alteração do registrado. Estes atos serão oficializados com a assinatura do termo de aditamento desta Ata, sendo dispensada a assinatura dos fornecedores que já firmaram Ata de Registro de Preços e não tiveram alteração nos seus descontos registrados.

CLÁUSULA 11ª: CONVOCAÇÃO DOS FORNECEDORES PARA CONTRATAÇÃO
11.1. Os fornecedores deverão assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente em até 5 (cinco) dias após a convocação, que será feita por e-mail.
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma vez, excepcionalmente, quando solicitado dentro do prazo e mediante justificativa aceita pelo Município.
11.3. As condições da contratação estão na minuta de contrato, anexa ao processo de contratação.

CLÁUSULA 12ª: [bookmark: _Ref124883134]INGRESSO DE NOVOS INTERESSADOS
12.1 É possível o ingresso de novos fornecedores nesta Ata de Registro de Preços, a qualquer tempo, mediante solicitação do interessado à Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, acompanhada da proposta contendo o percentual de desconto ofertado e dos documentos exigidos na fase de seleção do fornecedor.
12.2 A Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, por intermédio do gestor da Ata de Registro de Preços, julgará o pedido de inclusão em até 5 (cinco) dias úteis, abrindo prazo de 3 (três) dias úteis, contados da divulgação da decisão, para interposição de recurso e apresentação de contrarrazões em igual prazo.
12.3 A Secretaria Municipal de Gestão Administrativa deverá julgar os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
12.4 O registro de novos fornecedores na Ata de Registro de Preços somente poderá ocorrer após 60 (sessenta) dias da sua assinatura, observada a ordem cronológica de ingresso e as disposições desta cláusula.
12.5 Caso o fornecedor apresente percentual de desconto igual ao já registrado, será incluído na última posição entre os fornecedores que possuam o mesmo percentual de desconto, observada a ordem cronológica de ingresso.
CLÁUSULA 13ª: [bookmark: _Ref111799662]POSSIBILIDADE DE SAÍDA DE FORNECEDORES E ALTERAÇÃO 
13.1 Decorridos 60 (sessenta) dias contados da assinatura da Ata de Registro de Preços, o fornecedor poderá solicitar sua exclusão da Ata ou promover a alteração do percentual de desconto registrado, para maior ou para menor, independentemente de aprovação prévia da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, observadas as disposições desta cláusula.
13.1.1 A faculdade de exclusão ou de alteração do percentual de desconto somente poderá ser exercida quando existirem, no mínimo, 5 (cinco) fornecedores registrados para o respectivo lote.
13.1.2 Nos casos em que existirem menos de 5 (cinco) fornecedores registrados, serão aplicáveis à presente Ata as regras de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro previstas na minuta do contrato, vedada a duplicidade de recomposição econômica sobre o mesmo item e o mesmo fato gerador.
13.2 As solicitações de alteração do percentual de desconto ou de exclusão do registro produzirão efeitos exclusivamente para as futuras contratações, permanecendo o fornecedor obrigado a cumprir integralmente as ordens de serviço, contratos e demais solicitações formalizadas até a data do protocolo do respectivo pedido.
13.3 A solicitação de exclusão da Ata produzirá efeitos a partir do seu protocolo, sem prejuízo do cumprimento das obrigações anteriormente assumidas.
13.4 A alteração do percentual de desconto implicará a correspondente atualização da posição do fornecedor no ranking do respectivo lote, observando-se a ordem decrescente dos maiores percentuais de desconto registrados.
13.5 Para os fins desta Ata, as referências à alteração de preços correspondem à alteração do percentual de desconto registrado, sendo o valor de cada contratação obtido mediante a aplicação do desconto vigente sobre a tabela oficial de referência adotada pela Administração.
13.6 Quando não for permitida a saída do fornecedor ou a alteração do percentual de desconto, serão admitidas as solicitações de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro e repactuação, conforme a natureza da contratação e observada a legislação aplicável, desde que acolhidos os fundamentos apresentados e haja manifestação favorável do gestor da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA 14ª: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
[bookmark: _Hlk201674275]14.1. A Contratada deverá manter estrutura operacional compatível com a execução simultânea das demandas emitidas pela Contratante dentro da área abrangida pelo lote contratado, incluindo equipes, equipamentos, veículos, ferramentas e suporte técnico necessários ao adequado cumprimento das Ordens de Serviço.
14.2 A Contratada deverá iniciar a mobilização operacional para execução dos serviços no prazo definido na Ordem de Serviço emitida pela fiscalização, observando as prioridades técnicas e operacionais estabelecidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA.
14.3 A Contratada deverá manter comunicação permanente com a fiscalização contratual, disponibilizando canais de atendimento operacional e responsável técnico para acompanhamento das atividades executadas.
14.4 A Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, relatórios de execução, registros fotográficos, medições, cronogramas operacionais e demais documentos necessários ao acompanhamento e controle da execução contratual.
14.5 A Contratada deverá garantir a adequada sinalização e isolamento das áreas em intervenção durante toda a execução dos serviços, responsabilizando-se pela segurança operacional das frentes de trabalho e pela integridade de pedestres, veículos e terceiros.
14.6 A Contratada deverá reparar, às suas expensas, quaisquer defeitos, falhas ou vícios identificados nos serviços executados durante o período de garantia contratual, sem ônus adicional para a Administração.
14.7 A Contratada deverá observar as diretrizes operacionais, cronogramas de atendimento territorial e prioridades administrativas estabelecidas no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas.
14.8 A Contratada deverá manter atualizado diário de obra ou relatório operacional equivalente das frentes de serviço em execução, contendo informações mínimas sobre equipes mobilizadas, equipamentos utilizados, serviços executados e ocorrências verificadas.
14.9 A Contratada não poderá interromper injustificadamente a execução dos serviços iniciados, salvo mediante autorização expressa da fiscalização ou ocorrência de motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.
14.10. A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e operacional exigidas no procedimento licitatório.
14.11 A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo estabelecido na Ordem de Serviço emitida pela Contratante, observadas as condições operacionais e prioridades definidas pela fiscalização.
14.12 Os serviços executados estarão sujeitos à medição técnica pela fiscalização contratual, podendo ser exigidos registros fotográficos, relatórios operacionais, georreferenciamento e demais meios de comprovação da execução.
14.13 A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, equipe técnica, operacional e equipamentos em quantidade suficiente para atendimento das demandas emitidas pela Contratante, inclusive em frentes simultâneas de serviço dentro da área abrangida pelo lote contratado.
14.14 A Contratada deverá registrar fotograficamente as intervenções executadas, contendo imagens do antes, durante e após a execução dos serviços, podendo a fiscalização exigir georreferenciamento das frentes de trabalho.
14.15 A Contratada deverá submeter-se aos procedimentos de fiscalização, acompanhamento e avaliação de desempenho operacional estabelecidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana – SEINFRA.

CLÁUSULA 15ª: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE






[bookmark: _Hlk188865928]15.1. Emitir as Ordens de Serviço necessárias à execução das demandas previstas no âmbito do Programa Prefeitura nas Ruas, contendo as informações mínimas necessárias ao adequado cumprimento dos serviços.
15.2 Disponibilizar à Contratada as informações, diretrizes técnicas e documentos necessários à execução dos serviços contratados.
15.3 Designar formalmente gestor e fiscais do contrato, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, para acompanhamento, fiscalização e controle da execução contratual.
15.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços sob os aspectos técnicos, operacionais, quantitativos e qualitativos, podendo determinar as correções necessárias ao fiel cumprimento do objeto contratado.
15.5 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, normas aplicáveis, Ordens de Serviço ou disposições deste Projeto Básico.
15.6 Notificar a Contratada acerca de irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para adoção das medidas corretivas necessárias.
15.7 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços executados, observadas as condições e prazos estabelecidos no Projeto Básico e na legislação aplicável.
15.8 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada conforme as medições aprovadas pela fiscalização, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual.
15.9 Certificar as notas fiscais e documentos de medição correspondentes aos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização contratual.
15.10 Garantir à Contratada acesso às áreas necessárias à execução dos serviços, observadas as condições operacionais e administrativas pertinentes.
15.11 Solicitar o afastamento de empregados, prepostos ou representantes da Contratada cuja atuação demonstre conduta inadequada, insuficiência técnica ou descumprimento das obrigações contratuais.
15.12 Aplicar, quando cabível, as medidas administrativas, sanções contratuais e demais providências previstas na legislação e no instrumento contratual.
15.13 Promover, quando necessário, pesquisas de mercado e avaliações de vantajosidade durante a vigência da Ata de Registro de Preços, nos termos da legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
15.14 Realizar, previamente à formalização contratual, as consultas aos cadastros de restrição e regularidade exigidos pela legislação vigente, inclusive CEIS, CNEP, SICAF e CNJ, adotando as providências cabíveis nos casos de impedimento ou vedação à contratação.
15.16 Proporcionar as condições administrativas necessárias ao regular desenvolvimento das atividades contratadas, observadas as competências e responsabilidades de cada parte.










CLÁUSULA 16ª: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: _Hlk163210971]16.1 O licitante, fornecedor registrado ou contratado que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ficará sujeito às sanções previstas nos arts. 155 16.2 Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na legislação aplicável:
I – dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
II – ensejar retardamento injustificado da execução dos serviços;
III – descumprir Ordens de Serviço emitidas pela Contratante;
IV – interromper injustificadamente serviços iniciados;
V – executar serviços em desconformidade com as especificações técnicas;
VI – deixar de corrigir serviços recusados pela fiscalização;
VII – não manter as condições de habilitação e qualificação exigidas;
VIII – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa;
IX – praticar atos que comprometam a execução contratual ou o interesse público.
16.3 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
16.4 O atraso injustificado no início ou execução dos serviços poderá ensejar aplicação de multa moratória diária, na forma estabelecida no instrumento contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
16.5 A execução de serviços com vícios, defeitos, baixa qualidade ou em desacordo com as especificações técnicas poderá ensejar:
I – recusa da medição;
II – determinação de refazimento dos serviços;
III – aplicação de multa;
IV – suspensão de novas Ordens de Serviço;
V – instauração de processo administrativo sancionador.
16.6 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato decorrente ou atender às Ordens de Serviço emitidas pela Administração caracterizará infração administrativa passível das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
16.7 As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, observada a gravidade da infração, os prejuízos causados à Administração, a reincidência e as circunstâncias do caso concreto.
16.8 Os valores correspondentes às multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos à Contratada, da garantia contratual ou cobrados administrativamente e judicialmente, na forma da legislação aplicável.
16.9 A aplicação das sanções previstas no Projeto Básico não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração ou a terceiros.
16.10 As infrações relacionadas à Ata de Registro de Preços poderão ensejar o cancelamento do registro do fornecedor, observadas as hipóteses e procedimentos previstos na legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.

CLÁUSULA 17ª: ADESÕES
17.1 Será permitida a adesão a atas de registro de preços da SEINFRA por órgãos e entidades de outros municípios.
17.2 As adesões por órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos totais dos itens registrados nesta ata de registro de preços.
17.3 O quantitativo decorrente das adesões à esta ata de registro de preços por órgãos não participantes não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo total de cada item registrado nesta ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA 18ª:  PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES, DADOS PESSOAIS E/ OU BASE DE DADOS
[bookmark: _Hlk162346009][bookmark: _Hlk228364502]18.1. Em conformidade com a legislação vigente, deverão ser obedecidos os preceitos da Lei Federal nº lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados – LGP, bem como previsão contratual objeto deste Termo de Referência: 
I - O Fornecedor/Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto da contratação.
II - O Fornecedor/Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.
III - O Fornecedor/Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício de suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
IV -  O Fornecedor/Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
V - O Fornecedor/Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
VI - O Fornecedor/Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros, durante o cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
VII - O Fornecedor/Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
VIII - Ao Fornecedor/Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento contratual.
IX - O Fornecedor/Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.
X - O Fornecedor/Contratado deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de dados.
A notificação não eximirá o fornecedor/contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de dados.
XI - O Fornecedor/Contratado que descumprir os termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto deste instrumento contratual, fica obrigado a assumir total responsabilidade e o ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo ocorrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.
XII - O Fornecedor/Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com a Contratante, para os assuntos relacionados à Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores.
XIII - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Fornecedor/Contratado e a Contratante, bem como, entre o fornecedor/contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços, sob pena das sanções previstas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial em contrário.
XIV - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Fornecedor/Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.

CLÁUSULA 19ª: DISPOSIÇÃO ANTICORRUPÇÃO
19.1 Em conformidade com a previsão da aplicação da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 11.129, de 11 de julho de 2022, da seguinte forma:
19.1.1. Na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal nº  11.129, de 11 de julho de 2022, para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.
Rio Branco – AC, ...... de ........ de 202___.
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Antônio Cid Rodrigues Ferreira
Secretário Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana- SEINFRA 
Decreto n° 003/2025
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